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1. Você receberá do fiscal de sala: 

a) uma folha de respostas destinada à marcação das 
respostas das questões objetivas; 

b) esse caderno de prova contendo 60 (sessenta) questões 
objetivas, cada qual com cinco alternativas de respostas  
(A, B, C, D e E). 

2. Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique imediatamente 
o fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

3. As questões objetivas são identificadas pelo número situado 
acima do seu enunciado. 

4. Ao receber a folha de respostas da prova objetiva você deve: 

a) conferir seus dados pessoais, em especial seu nome, 
número de inscrição e o número do documento de 
identidade; 

b) ler atentamente as instruções para o preenchimento da 
folha de respostas; 

c) marcar na folha de respostas da prova objetiva o campo 
relativo à confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 
caderno que você recebeu; 

d) assinar seu nome, apenas nos espaços reservados, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

5. Durante a aplicação da prova não será permitido: 

a) qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; 

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de 
sala; 

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone 
celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, 
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica 
digital, controle de alarme de carro etc., bem como 
relógio de qualquer modelo, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc. e, ainda, lápis, lapiseira (grafite), corretor líquido 
e/ou borracha. Tal infração poderá acarretar a eliminação 
sumária do candidato. 

6. O preenchimento das respostas da prova objetiva, de inteira 
responsabilidade do candidato, deverá ser feito com caneta 
esferográfica de tinta indelével de cor preta ou azul. Não será 
permitida a troca da folha de respostas por erro do 
candidato. 

7. O tempo disponível para a realização da prova é de  
4 (quatro) horas, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva. 

8. Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na folha de 
respostas da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não seja o próprio caderno de prova. 

9. Somente após decorrida uma hora e meia do início da prova 
você poderá retirar-se da sala de prova, contudo sem levar o 
caderno de prova. 

10. Somente no decorrer dos últimos sessenta minutos do 
período da prova, você poderá retirar-se da sala levando o 
caderno de prova. 

11. Ao terminar a prova, entregue a folha de respostas ao fiscal 
da sala e deixe o local de prova. Caso você se negue a 
entregar, será eliminado do concurso. 

12. A FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos 
na folha de respostas. 

13. Os candidatos poderão ser submetidos a sistema de detecção 
de metais quando do ingresso e da saída de sanitários 
durante a realização das provas. Ao sair da sala, ao término 
da prova, o candidato não poderá usar o sanitário. 

14. Os gabaritos preliminares das provas objetivas serão  
divulgados no dia 02/12/2014, no endereço eletrônico 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/procempa. 

15. O prazo para interposição de recursos contra os  
gabaritos preliminares será das 0h00min do dia  
03/12/2014 até às 23h59min do dia 04/12/2014,  
observado o horário oficial de Porto Alegre, no endereço 
www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/procempa, por meio do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. 
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Língua Portuguesa 

Texto I 

A maçã não tem culpa 

Pela lenda judaico-cristã, o homem nasceu em inocência. Mas 

a perdeu quando quis conhecer o bem e o mal. Há uma distorção 

generalizada considerando que o pecado original foi um ato 

sexual, e a maçã ficou sendo um símbolo de sexo.  

Quando ocorreu o episódio narrado na Bíblia, Adão e Eva já 

tinham filhos pelos métodos que adotamos até hoje. Não usaram 

proveta nem recorreram à sapiência técnica e científica do  

ex-doutor Abdelmassih. Numa palavra, procederam dentro do 

princípio estabelecido pelo próprio Senhor: “Crescei e multiplicai-

vos”. O pecado foi cometido quando não se submeteram à 

condição humana e tentaram ser iguais a Deus, conhecendo o 

bem e o mal. A folha de parreira foi a primeira escamoteação da 

raça humana. 

Criado diretamente por Deus ou evoluído do macaco, como 

Darwin sugeriu, o homem teria sido feito para viver num paraíso, 

em permanente estado de graça. Nas religiões orientais, creio eu, 

mesmo sem ser entendido no assunto (confesso que não sou 

entendido em nenhum assunto), o homem, criado ou evoluído, 

ainda vive numa fase anterior ao pecado dito original. 

Na medida em que se interioriza pela meditação, deixando a 

barba crescer ou tomando banho no Ganges, o homem busca a si 

mesmo dentro do universo físico e espiritual. Quando atinge o 

nirvana, lendo a obra completa do meu amigo Paulo Coelho, ele 

vive uma situação de felicidade, num paraíso possível. Adão e 

Eva, com sua imensa prole, poderiam ter continuado no Éden se 

não tivessem cometido o pecado. A maçã de Steve Jobs não tem 

nada a ver com isso. 

Repito: o pecado original não foi o sexo, o ato do sexo, 

prescrito pelo próprio latifundiário, dono de todas as terras e de 

todos os mares. A responsabilidade pelo pecado foi a soberba do 

homem em ter uma sabedoria igual à de seu Criador. 
(Carlos Heitor Cony, Folha de São Paulo) 

01 
O título dado ao texto I – A maçã não tem culpa – é 

(A) confirmado pelo teor do texto. 

(B) retificado pelas palavras do cronista. 

(C) desmentido pelo texto da Bíblia. 

(D) transmitido como uma brincadeira do autor. 

(E) ironizado pelas referências textuais. 

02 
Apesar de publicado em um jornal, o texto I deve ser classificado 
como 

(A) dissertativo-argumentativo. 

(B) narrativo-histórico. 

(C) teórico-religioso. 

(D) lírico-poético. 

(E) dissertativo-expositivo. 

03 
Os dados presentes no texto, que revelam posicionamentos 
diferentes do cronista, são fruto de 

(A) pesquisas nos textos bíblicos. 

(B) opiniões pessoais do cronista. 

(C) informações de estudiosos no assunto. 

(D) novas leituras da Bíblia. 

(E) depoimentos de autoridades. 

04 
Na frase inicial do texto – Pela lenda judaico-cristã – o conector 
pela traz uma ideia de 

(A) meio ou instrumento. 

(B) conformidade. 

(C) tempo. 

(D) modo. 

(E) localização. 

05 
No texto há uma série de referências ao mundo atual. Assinale a 
opção que apresenta a frase em que está ausente qualquer 
referência desse tipo. 

(A) “não recorreram à sapiência técnica e científica do ex-doutor 
Abdelmassih”. 

(B) “ou evoluído do macaco, como Darwin sugeriu”. 

(C) “lendo a obra completa do meu amigo Paulo Coelho”. 

(D) “A maçã de Steve Jobs não tem nada a ver com isso”. 

(E) “deixando a barba crescer ou tomando banho no Ganges”. 

06 
“Pela lenda judaico-cristã, o homem nasceu em inocência. Mas a 
perdeu quando quis conhecer o bem e o mal. Há uma distorção 
generalizada considerando que o pecado original foi um ato 
sexual, e a maçã ficou sendo um símbolo de sexo”. 

Sobre esse primeiro parágrafo do texto, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O autor inicia o texto apresentando a falsa versão de uma 
lenda. 

(B) O termo “distorção” é uma ironia, já que se refere a um fato 
verdadeiro. 

(C) O pronome “a” (mas a perdeu) substitui o termo anterior 
“lenda”. 

(D) A distorção referida no texto alude à ilusão de o homem ter 
nascido em inocência. 

(E) A crença generalizada é a de que a inocência do homem se 
perdeu em função da prática sexual. 

07 
“Há uma distorção generalizada considerando que o pecado 
original foi um ato sexual”. 

No segmento sublinhado, a forma do gerúndio “considerando” 
pode ser corretamente substituída por 

(A) “quando se considera”. 

(B) “ao considerar-se”. 

(C) “que considera”. 

(D) “caso se considere”. 

(E) “à medida que se considera”. 
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08 
Segundo o texto, a maçã ficou sendo um símbolo de sexo por 

(A) ser uma representação do bem e do mal. 

(B) trazer em si mesma uma forma erótica. 

(C) ter sido mal interpretado o seu papel na lenda judaico-cristã. 

(D) ter sido dada por Eva a Adão. 

(E) ter servido de armadilha erótica para Adão. 

09 
Da mesma forma que temos o adjetivo composto “judaico-
cristã”, poderíamos ter outro adjetivo composto formado com os 
adjetivos “técnica e científica”, no segundo parágrafo. 

Nesse caso, assinale a opção que indica a forma correta desse 
adjetivo. 

(A) Técnico-científica. 

(B) Científica-técnica. 

(C) Científica-técnico. 

(D) Técnica-científica. 

(E) Técnico-cientifico. 

10 
“Quando ocorreu o episódio narrado na Bíblia”. 

Essa frase do texto poderia ser reescrita corretamente, na forma 
nominalizada, do seguinte modo: 

(A) “Quando da ocorrência do episódio narrado na Bíblia”. 

(B) “Após o ocorrido narrado na Bíblia”. 

(C) “Ao ocorrer o episódio narrado na Bíblia”. 

(D) “No momento em que o episódio narrado na Bíblia ocorreu”. 

(E) “Na ocorrência do episódio narrado na Bíblia”. 

11 
A frase “Crescei e multiplicai-vos”, se colocada na mesma pessoa, 
no singular, deveria assumir a seguinte forma: 

(A) “Cresce e multiplique-se”. 

(B) “Cresça e multiplique-se”. 

(C) “Cresce e multiplica-te”. 

(D) “Cresça e multiplica-te”. 

(E) “Cresce e multiplique-te”. 

12 
Assinale a opção que indica a frase que se apresenta na voz 
passiva. 

(A) “Na medida em que se interioriza.” 

(B) “o pecado original foi um ato sexual”. 

(C) “mesmo sem ser entendido no assunto”. 

(D) “não sou entendido em nenhum assunto”. 

(E) “o homem teria sido feito para viver num paraíso”. 

13 
“nem recorreram à sapiência técnica e científica”. 

A estrutura sublinhada se repete em 

(A) “conhecer o bem e o mal”. 

(B) “Adão e Eva”. 

(C) “Crescei e multiplicai-vos”. 

(D) “universo físico e espiritual”. 

(E) “dono de todas as terras e de todos os mares”. 

14 
“A folha de parreira foi a primeira escamoteação da raça 
humana”. 

Assinale a opção que indica o significado contextualizado do 
termo “escamoteação”. 

(A) Falha ou pecado. 

(B) Ocultação ou disfarce. 

(C) Qualidade ou virtude. 

(D) Roupa ou vestimenta. 

(E) Decepção ou frustração. 

15 
A seguir, é apresentado o último parágrafo do texto I. 

“Repito: o pecado original não foi o sexo, o ato do sexo, prescrito 
pelo próprio latifundiário, dono de todas as terras e de todos os 
mares. A responsabilidade pelo pecado foi a soberba do homem 
em ter uma sabedoria igual à de seu Criador”. 

Sobre os componentes do último parágrafo do texto, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O termo “o ato do sexo” corrige um erro anterior. 

(B) O termo “prescrito” é um parônimo do termo “proscrito”. 

(C) O termo “latifundiário” se refere a Adão. 

(D) Após o “a” craseado foi omitido o termo “soberba”. 

(E) A forma verbal “repito” não se justifica por nada ter sido dito 
antes. 

16 
Assinale a opção que indica o termo sublinhado que deve ser 
considerado complemento 

(A) a folha de parreira. 

(B) estado de graça. 

(C) situação de felicidade. 

(D) dono de todas as terras. 

(E) igual à de seu Criador. 

17 
Assinale a opção que indica a frase em que o sujeito aparece 
posposto ao verbo. 

(A) “Há uma distorção generalizada”. 

(B) “a maçã ficou sendo um símbolo do sexo”. 

(C) “Quando ocorreu o episódio narrado na Bíblia”. 

(D) “A maçã de Steve Jobs não tem nada a ver com isso”. 

(E) “O pecado original não foi o sexo”. 

18 
Analise o segmento do texto I a seguir. 

“Na medida em que se interioriza pela meditação, deixando a 
barba crescer ou tomando banho no Ganges, o homem busca a si 
mesmo dentro do universo físico e espiritual. Quando atinge o 
nirvana, lendo a obra completa do meu amigo Paulo Coelho, ele 
vive uma situação de felicidade, num paraíso possível”. 

A única substituição inadequada, por poder apresentar outro 
significado é 

(A) “Na medida em que” = à proporção que. 

(B) “pela meditação” = por meio da meditação. 

(C) “deixando a barba crescer” = deixando que a barba cresça. 

(D) “tomando banho” = banhando-se. 

(E) “num paraíso possível” = num possível paraíso. 
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Atenção! A charge a seguir se refere às questões 19 e 20. 

 

19 
Assim como no texto I da prova, a charge acima 

(A) insere um tema moderno na história bíblica. 

(B) apresenta Eva como causadora do pecado original. 

(C) mostra a maçã como símbolo de sexo. 

(D) denuncia Deus como vingativo. 

(E) indica a presença da serpente no paraíso. 

20 
Na frase “Adão, nós somos unissex!”, a vírgula se justifica 

(A) pela antecipação de um adjunto adverbial. 

(B) pela presença de um vocativo. 

(C) pelo destaque de um aposto. 

(D) pela indicação de uma interjeição. 

(E) pela inversão da ordem direta. 

Legislação Específica 

21 
A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre dispõe que  
“O Município promoverá vida digna aos seus habitantes e será 
administrado com base nos seguintes compromissos 
fundamentais: (...)”. 

Sobre os compromissos fundamentais da LO do Município de 
Porto Alegre, analise as afirmativas a seguir. 

I. O município será administrado com base na transparência 
pública de seus atos. 

II. O município será administrado por meio da participação 
popular nas decisões. 

III. O município será administrado com base na descentralização 
político-administrativa. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

22 
O prefeito de Porto Alegre nomeia para a sua assessoria, cargo 
em comissão de livre nomeação e exoneração, o primo de um 
vereador da cidade. 

Segundo a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, esta 
nomeação é 

(A) regular, pois não desrespeita qualquer norma de vedação ao 
nepotismo. 

(B) regular, pois a vedação é destinada a impedir que o prefeito 
nomeie parentes seus, apenas.  

(C) irregular, pois a lei proíbe qualquer nomeação de parentes de 
vereadores.  

(D) regular, pois os cargos em comissão não poderão ser 
ocupados por cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, mas poderão ser ocupados por parente colateral ou por 
afinidade do prefeito ou de vereadores. 

(E) irregular, pois o primo do vereador somente poderia ser 
nomeado para assessorar o próprio vereador, e não o 
prefeito. 

23 
Sobre a concorrência de servidores municipais de Porto Alegre a 
cargos eletivos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Aos servidores da administração direta e indireta que 
concorram a cargos eletivos é garantida a estabilidade a 
partir da data do registro do candidato até seis meses após o 
término do mandato, caso eleitos. 

(B) Aos servidores da administração direta e indireta que 
concorram a cargos eletivos é garantida a estabilidade a 
partir da data do registro do candidato até um ano após o 
término do mandato, caso eleitos. 

(C) Aos servidores da administração direta e indireta que 
concorram a cargos eletivos é garantida a estabilidade a 
partir da data do registro do candidato até um ano após a 
publicação dos resultados, em caso de não serem eleitos. 

(D) Aos servidores da administração direta e indireta que 
concorram a cargos eletivos é garantida a estabilidade a 
partir da data do registro do candidato até seis meses após a 
publicação dos resultados, em caso de não serem eleitos. 

(E) Aos servidores da administração direta e indireta que 
concorram a cargos eletivos não há qualquer garantida de 
estabilidade, sejam ou não eleitos. 

24 
Assinale a opção que apresenta somente princípios previstos 
expressamente no Art. 37, caput, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

(A) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
economicidade. 

(B) Liberdade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficácia. 

(C) Legalidade, indelegabilidade, moralidade, pluralidade e 
eficiência. 

(D) Legalidade, impessoalidade, modicidade, publicidade e 
eficiência. 

(E) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 
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25 
Acerca das disposições constitucionais sobre o servidor público 
da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício 
de mandato eletivo, considere as afirmativas a seguir. 

I. Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

II. Investido no mandato de Prefeito, havendo compatibilidade 
de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

III. Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será interrompido 
para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por 
merecimento. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

26 
Segundo a Constituição da República, os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo, em virtude de concurso 
público, são estáveis após três anos de efetivo exercício. 

Sobre a estabilidade funcional, analise as afirmativas a seguir. 

I. O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado. 

II. O servidor público estável só perderá o cargo mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

III. O servidor público estável só perderá o cargo mediante 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 
forma de lei ordinária, assegurada ampla defesa. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

27 
De acordo com a Constituição Federal, é possível a acumulação 
de cargos públicos, havendo compatibilidade de horários, nas 
situações a seguir: 

I. Dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
segurança. 

II. Dois cargos de professor. 

III. Um cargo de professor com outro técnico ou científico. 

Assinale: 

(A) se somente a situação I estiver correta. 

(B) se somente a situação II estiver correta. 

(C) se somente a situação III estiver correta. 

(D) se somente as situações I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as situações II e III estiverem corretas. 

28 
Com relação às disposições gerais constitucionais, acerca da 
Administração Pública, analise as afirmativas a seguir. 

I. Ao servidor público civil é vedado participar associações 
sindicais ou de organizações que defendam os interesses da 
categoria. 

II. A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão. 

III. A lei exigirá concurso público para os casos de contratação 
por tempo determinado, a fim de atender às necessidades 
temporárias de interesse público, em momentos de crise. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

29 
As opções a seguir apresentam direitos dos servidores ocupantes 
de cargo público, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Salário mínimo, fixado em lei, capaz de atender às suas 
necessidades vitais básicas e de às de sua família. 

(B) Recebimento do 13º salário com base na remuneração 
integral. 

(C) Depósito de percentual do salário bruto para o fundo de 
garantia da estabilidade funcional. 

(D) Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos. 

(E) Gozo de férias anuais remuneradas, com, pelo menos, 1/3 a 
mais do que o salário normal. 

30 
Segundo a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre,  
a autonomia do Município se expressa por meio da 

I. eleição direta dos Vereadores, obedecendo a densidade 
demográfica dos bairros. 

II. eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito. 

III. administração própria, no que respeita ao interesse local. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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Conhecimentos Específicos 

31 
Em relação à classificação e à mensuração dos componentes 
patrimoniais, assinale a afirmativa correta. 

(A) Uma dívida com fornecedores, a ser paga em 180 dias, deve 
ser contabilizada como passivo não circulante pelo valor 
presente. 

(B) Uma patente adquirida para uso deve ser contabilizada no 
ativo intangível pelo valor justo. 

(C) O gado destinado à venda em um frigorífico deve ser 
contabilizado no ativo biológico pelo valor justo. 

(D) Um adiantamento concedido ao diretor da entidade, para a 
compra de um imóvel com prazo de 120 dias, deve ser 
contabilizado como ativo realizável a longo prazo, de acordo 
com o valor adiantado. 

(E) O saldo de dividendos a ser distribuído referente ao ano 
anterior deve ser contabilizado como ativo circulante com o 
valor da parcela distribuída. 

32 
Em 30 de janeiro de 2014, uma empresa efetuou a destinação 
dos lucros do exercício de 2013, no valor de R$ 120.000,00. 
Destes, R$ 50.000,00 diziam respeito ao dividendo mínimo 
obrigatório, enquanto R$ 70.000,00 eram relativos a dividendos 
adicionais. 

Assinale a opção que indica como a distribuição deve ser 
contabilizada no Balanço Patrimonial dessa companhia, em 31 de 
dezembro de 2013. 

(A) Passivo Circulante: R$ 120.000,00. 

(B) Patrimônio Líquido: R$ 120.000,00. 

(C) Passivo Circulante: R$ 50.000,00; Patrimônio Líquido: 
R$ 70.000,00. 

(D) Passivo Circulante: R$ 50.000,00; Passivo não Circulante: 
R$ 70.000,00. 

(E) Passivo Circulante: R$ 70.000,00; Passivo não Circulante: 
R$ 50.000,00. 

33 
Em 01 de janeiro de 2010, uma entidade adquiriu móveis no valor 
de R$ 10.500,00 para utilizar em seu escritório. O frete para a 
entrega dos móveis foi de R$ 800,00. Além disso, para remoção 
dos móveis antigos, a entidade gastou R$ 400,00. 

Na data, a entidade estimava que os móveis teriam vida útil de 
seis anos, mas pretendia utilizá-los por apenas quatro anos, ao 
final dos quais, pretendia vendê-los por R$ 3.000,00. O custo de 
remoção, na baixa, era estimado em R$ 700,00. 

Em 31/12/2012 a entidade vendeu os móveis por R$ 7.000,00. 

O resultado apurado com a transação foi de 

(A)  R$ 500,00. 

(B)  R$ 1.750,00. 

(C)  R$ 1.825,00 

(D)  R$ 1.925,00 

(E)  R$ 4.000,00. 

34 
Em dezembro de 2013, determinada empresa efetuou a emissão 
de novas ações no valor de R$ 100.000,00. No processo, a 
empresa incorreu em gastos diretos, vinculados à emissão, no 
valor de R$ 5.000,00. 

A emissão não foi bem sucedida, e não teve compradores. 

Os gastos com a emissão foram contabilizados como 

(A) Despesa. 

(B) Ativo Intangível. 

(C) Ativo Diferido. 

(D) Redutores do Patrimônio Líquido. 

(E) Prejuízos Acumulados. 

35 
A Cia. A tinha participação societária de 100% da Cia. B. As 
empresas apresentavam os seguintes Balanços Patrimoniais 
individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2012: 

 Cia. A Cia. B Consolidado 

Caixa  2.000 2.000 

Investimentos 1.500   

Terrenos 1.000  1.000 

Total 2.500 2.000 3.000 

Passivos  500 500 

Capital 2.500 1.500 2.500 

Total 2.500 2.000 3.000 

Em janeiro de 2013, a Cia. A vendeu o terreno para a Cia. B por 
R$ 1.300,00, à vista. 

O procedimento correto de acordo com as normas do CFC, sem 
considerar o efeito tributário, é 

(A) evidenciar a Conta Investimentos por R$ 1.200,00, no Balanço 
Individual da Cia. A. 

(B) evidenciar a conta Investimentos por R$ 1.500,00, no Balanço 
Individual da Cia. A. 

(C) evidenciar o terreno por R$ 1.300,00, no Balanço Consolidado 
da Cia. B. 

(D) evidenciar o lucro obtido, eliminando o efeito apenas no 
Balanço Consolidado, no Balanço Individual da Cia. A. 

(E) reconhecer o lucro obtido não realizado em uma conta 
especial do Patrimônio Líquido, no Balanço Individual da 
Cia. A. 
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36 
A Cia. A e a Cia. B apresentavam os seguintes Balanços 
Patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 
2010: 

 Cia. A Cia. B Consolidado 

Caixa  1.000 1.000 

Investimentos 800   

Total 800 1.000 1.000 

Capital 800 1.000 800 

Participação dos não controladores   200 

Total 800 1.000 1.000 

Em janeiro de 2011, a Cia. B, auferiu Receita com terceiros no 
valor de R$ 450,00 e incorreu em Despesa com terceiros no valor 
de R$ 250,00, sendo que as duas operações foram à vista. 

Desconsiderando o efeito tributário e considerando apenas estas 
operações, de acordo com as normas do CFC, assinale a opção 
que apresenta o tratamento contábil incorreto, em 31 de janeiro 
de 2011. 

(A) A conta de Investimentos no Balanço Individual da Cia. A era 
de R$ 960,00. 

(B) A linha de Resultado da Equivalência Patrimonial da Cia. A era 
de R$ 160,00. 

(C) A linha de Participação dos não controladores no Balanço 
Patrimonial Consolidado era de R$ 240,00. 

(D) O total do Patrimônio Líquido Consolidado era de R$ 960,00. 

(E) O total do ativo no Balanço Patrimonial Consolidado era de 
R$ 1.200,00. 

37 
Uma entidade adquiriu um automóvel para utilizar em seu 
negócio em novembro de 2011 por R$ 50.000,00. Metade do 
pagamento foi feito em dezembro de 2011 e o restante em 
janeiro de 2012. 

Na Demonstração dos Fluxos de Caixa da entidade de janeiro de 
2012, a compra deve ser evidenciada do seguinte modo: 

(A) Fluxo de caixa consumido pela atividade de investimento: 
R$ 50.000,00. 

(B) Fluxo de caixa consumido pela atividade de investimento: 
R$ 25.000,00. 

(C) Fluxo de caixa consumido pela atividade operacional: 
R$ 25.000,00. 

(D) Fluxo de caixa consumido pela atividade de financiamento: 
R$ 25.000,00. 

(E) Não há impacto na Demonstração dos Fluxos de Caixa de 
janeiro de 2012. 

38 
Assinale a opção que representa uma incorporação reversa. 

(A) C incorpora B, sendo que A é investida de B. 

(B) A incorpora B, sendo que B é investida de A. 

(C) A incorpora B, sendo que A e B são investidas de C. 

(D) B incorpora C, sendo que C é investida de A. 

(E) A incorpora B, sendo que A é investida de B. 

39 
Dentre as notas explicativas determinadas pela Lei das 
Sociedades por Ações estão 

(A) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as 
garantias prestadas a terceiros e outras responsabilidades 
eventuais ou contingentes. 

(B) um resumo dos principais eventos que ocorreram entre o 
fechamento das demonstrações contábeis e a publicação. 

(C) a conciliação entre o lucro líquido e o caixa gerado na 
empresa pelas atividades operacional, de investimento e de 
financiamento. 

(D) a remuneração e os benefícios concedidos a empregados. 

(E) todos os processos judiciais em que a empresa está 
envolvida. 

40 
As contas que formam o Patrimônio Líquido, e que são 
evidenciadas na Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, podem sofrer variações por itens que afetam o 
patrimônio total e por itens que não afetam o patrimônio total. 

Em relação a estes itens, assinale a afirmativa correta. 

(A) O aumento de capital com utilização de lucros e reservas 
afeta o total do patrimônio líquido. 

(B) As reversões de reservas patrimoniais para a conta de Lucros 
ou Prejuízos Acumulados afetam o total do patrimônio 
líquido. 

(C) O acréscimo ou a redução por novas operações reconhecidas 
como outros resultados abrangentes afetam o total do 
patrimônio líquido. 

(D) A redução por gastos na emissão de ações não afeta o total 
do patrimônio líquido. 

(E) O acréscimo por subscrição e integralização de capital não 
afeta o total do patrimônio líquido. 

41 
Suponha um governo que privilegie políticas de melhora do 
acesso a serviços públicos, em detrimento de políticas que 
persigam uma meta inflacionária baixa. 

Considerando apenas esses dois tipos de política, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) O governo está dando maior peso à sua função distributiva e 
menor peso a sua função estabilizadora. 

(B) O governo está dando maior peso à sua função alocativa e 
menor peso à sua função distributiva. 

(C) O governo está dando maior peso à sua função estabilizadora 
e menor peso à sua função alocativa. 

(D) O governo está dando maior peso à sua função estabilizadora 
e menor peso à sua função distributiva. 

(E) O governo está dando maior peso à sua função alocativa e 
menor peso à sua função estabilizadora. 
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42 
Em relação à existência de externalidades que justifiquem a 
interferência do Estado no funcionamento do mercado, assinale 
V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) Os elevados Investimentos em determinado serviço de 
utilidade pública, que gera benefícios sociais para uma 
comunidade, mas cuja rentabilidade é baixa, deve ser 
assumido pelo governo e, depois de concluído, concedido ao 
setor privado. 

(   ) O provimento de serviços de ensino pelo setor publico gera 
benefícios para toda a sociedade, mesmo que o setor privado 
seja seu concorrente. 

(   ) A existência de bancos públicos é justificada quando o 
mercado de crédito é pouco desenvolvido, como em países 
pouco desenvolvidos. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) V, F e F. 

(D) F, V e V. 

(E) F, V e F. 

43 
Suponha que uma reserva de petróleo seja descoberta e o 
governo libere sua exploração por empresas petrolíferas. 

Neste caso, a reserva de petróleo é  

(A) um bem público, pois é não excludente e não rival. 

(B) um bem privado, pois sua exploração é feita por empresas do 
setor privado. 

(C) um bem não excludente, mas é um bem rival, levando ao 
problema da tragédia dos comuns. 

(D) um bem não rival, pois a extração por uma empresa não 
diminui a disponibilidade para as demais. 

(E) um bem semipúblico, pois é excludente, possibilitando a 
exploração pelo setor privado. 

44 
Segundo a curva de Laffer, quando um governo tributa em 99%  
a renda dos agentes econômicos, ele obtém 

(A) uma arrecadação alta, pois aumentos de alíquotas são 
acompanhadas por aumentos da arrecadação. 

(B) uma receita nula, pois todos os agentes ofertarão zero horas 
de sua força de trabalho. 

(C) uma receita nula, pois todos os agentes trabalharão no setor 
informal. 

(D) uma receita nula, pois todos os agentes sonegarão a sua 
declaração de impostos. 

(E) uma receita positiva, mas não máxima, pois a partir de uma 
determinada alíquota sua receita é decrescente. 

45 
Considere o conceito de necessidade de financiamento do déficit 
público (NFG), sob a hipótese de inflação nula. 

A existência de um déficit público, segundo esse conceito, indica 
que o governo, necessariamente, 

(A) tem uma poupança negativa. 

(B) tem a soma do seu consumo com os juros da dívida maior do 
que sua receita tributária. 

(C) tem um gasto com investimento público menor do que sua 
receita tributária. 

(D) tem um gasto com investimento público que supera sua 
poupança. 

(E) tem o valor dos subsídios maior do que o valor arrecadado 
com impostos. 

46 
Em relação à teoria da tributação, assinale V para a afirmativa 
verdadeira ou F para a falsa. 

(   ) As contribuições previdenciárias podem ser entendidas como 
uma tributação pelo princípio do benefício, pois 
aposentadorias estão relacionadas a contribuição. 

(   ) O conceito de progressividade tem como princípio a maior 
tributação por aqueles que recebem uma maior renda, como 
é o caso, atualmente, do Imposto sobre a Renda. 

(   ) Impostos seletivos sobre consumo atendem ao princípio da 
neutralidade, pois não geram distorções na alocação dos 
recursos. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) V, F e V. 

(D) F, V e V. 

(E) F, V e F. 

47 
De 1994 a 1999, o governo federal lançou mão de fontes 
temporárias de recursos como forma de contenção fiscal. 

Em relação a algumas dessas fontes, assinale V para a afirmativa 
verdadeira e F para a falsa. 

(   ) O Imposto Provisório sobre Movimentações Financeiras 
(IPMF), depois contribuição (CPMF), era arrecadado a partir 
da aplicação de uma alíquota sobre todas as transações 
financeiras, cuja receita era vinculada ao setor de saúde, mas 
isso não necessariamente implicaria um aumento de recursos 
para esse setor. 

(   ) O Fundo Social de Emergência, renovado no período como 
Fundo de Estabilização Fiscal, reduziu parcialmente o repasse 
automático da receita do PIS-PASEP e do salário-educação 
para o BNDES e pagamento do seguro desemprego, além de 
reter a parcela do Imposto de Renda na fonte sobre o salário 
dos funcionários públicos de órgãos federais, deveria ser 
repassado para estados e municípios via fundo de 
participação dos estados e municípios. 

(   ) Uma parcela das receitas oriundas de concessões, como as da 
telefonia celular e as do leilão da Telebrás, foi contabilizada 
como concessão, para amenizar o déficit público (NFSP). 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) V, F e V. 

(D) F, V e V. 

(E) F, V e F. 

48 
A Curva de Laffer mostra de uma forma simplificada que o 
governo pode obter uma alíquota tributária ótima. 

Esta curva é obtida quando 

(A) é igual a 100%, pois tal teoria preconiza uma relação direta 
entre arrecadação e o nível da alíquota. 

(B) é fixada no trecho ascendente da curva, ou seja, quando a 
derivada da receita em relação à alíquota é positiva. 

(C) produz acréscimos de receita arrecadada maiores do que o 
aumento de receita não obtida devido à evasão. 

(D) a carga fiscal, em função do PIB, gera aumento de poupança 
do governo. 

(E) a receita marginal da arrecadação, ou seja, a variação da 
receita devido à variação da alíquota, é nula. 



Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre – 2014 FGV - Projetos 

 

Nível Superior – Analista Administrativo (Analista Financeiro Contábil) Tipo 1 – Cor Branca – Página 9 

 

49 
O governo federal, para ter controle direto do endividamento 
estadual e municipal, lançou mão, tanto antes como depois da 
aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, dos instrumentos 
relacionados a seguir, à exceção de um. Assinale-o. 

 (A) Limitar os empréstimos das instituições financeiras federais. 

(B) Fixar regras mais rígidas para a rolagem e ampliação da dívida 
bancária. 

(C) Restringir o endividamento mobiliário por parte das esferas 
subnacionais via títulos públicos. 

(D) Restringir a dívida não fundada, ou seja, com empreiteiras e 
fornecedoras nas unidades subnacionais. 

(E) Acatar as resoluções do Banco Central que limitem o 
endividamento de todo o setor público. 

50 
Sobre as etapas do processo de privatização no Brasil, analise as 
afirmativas a seguir.  

I. A primeira etapa, ocorrida na década de 1980, iniciou-se com 
o Plano Nacional de Desestatização, com a privatização 
maciça de empresas estatais, o que contribuiu para a redução 
do déficit público no período. 

II. A segunda etapa, entre 1990 e 1995, caracterizou-se pelas 
reprivatização de empresas, objetivando a melhora da saúde 
financeira do BNDES além de tentar construir junto à opinião 
pública uma visão favorável a privatização. 

III. A terceira etapa, iniciada em 1995, teve como ponto de 
partida a aprovação da Lei de Concessões, que estabeleceu 
regras gerais e a forma como o governo deveria conceder às 
empresas privadas o direito de prover os serviços públicos à 
população. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

51 
Analise o fragmento a seguir. 

“Um governo, pela sua função _____ deve decidir quais serviços 
públicos devem ser concedidos ao setor privado, o qual explorará 
de forma mais eficiente provendo um serviço de maior qualidade 
para a população. Por sua vez, em sua função _____, o governo 
deve garantir a meta inflacionária, de forma a garantir o poder 
de compra da população, incentivando também neste cenário o 
maior volume de investimentos. Por fim, programas sociais estão 
atrelados à sua função _____, permitindo a melhora da renda dos 
mais pobres.” 

Assinale a opção que completa corretamente as lacunas do 
fragmento acima. 

(A) distributiva – alocativa – estabilizadora. 

(B) distributiva – estabilizadora – alocativa. 

(C) estabilizadora – alocativa – distributiva. 

(D) alocativa – distributiva – estabilizadora. 

(E) alocativa – estabilizadora – distributiva. 

52 
Com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assinale  
V para a afirmativa verdadeira ou F para a falsa. 

(   ) O limite de gastos com pessoal, como função da receita, já 
estava previsto anteriormente a LRF, mas não era cumprido 
devido à falta de legislação sobre o assunto, o que foi 
preenchido pela LRF. 

(   ) A LRF permitia endividamentos das esferas acima de um 
determinado limite, mas obrigando-as a um rápido retorno 
ao teto estabelecido, mas, ainda assim, sujeitas a 
renegociação ou penalidades a serem pagas para o governo 
federal, no caso das unidades subnacionais. 

(   ) A LRF se inspirou no Fiscal Responsability Act, instituído na 
Nova Zelândia, que representou um marco na política fiscal, 
visando o controle dos gastos públicos, ao definir critérios de 
transparência e de responsabilidade na gestão das finanças 
públicas. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, F e V. 

(C) V, V e F. 

(D) F, V e V. 

(E) F, F e V. 

53 
Relacione os impostos, listados a seguir, às suas respectivas 
classificação e competência. 

1. Imposto Territorial Rural (ITR). 

2. Imposto sobre serviço de transportes e comunicações (ISTC). 

3. Imposto sobre Serviços (ISS). 

4. Imposto de transferência de bens imóveis (ITBI). 

(   ) Impostos sobre a Produção e a Circulação, de competência 
federal. 

(   ) Impostos sobre a Renda e o Patrimônio, de competência 
federal. 

(   ) Impostos sobre a Produção e a Circulação, de competência 
municipal. 

(   ) Impostos sobre a Renda e o Patrimônio, de competência 
estadual. 

Assinale a opção que indica a relação correta, de cima para baixo. 

(A) 1 – 2 – 3 – 4. 
(B) 1 – 3 – 2 – 4. 
(C) 2 – 1 – 3 – 4. 
(D) 2 – 4 – 3 – 1. 
(E) 3 – 1 – 4 – 2. 

54 
Em relação às características do estágio de empenho da despesa 
pública, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) É o primeiro estágio dentro da etapa de execução da despesa, 
consistindo na reserva de dotação orçamentária para atender 
um fim específico. 

(B) É o principal instrumento do governo para o 
acompanhamento e o controle da execução do orçamento. 

(C) É impossível a realização da despesa sem o prévio empenho, 
não sendo permitido ultrapassar o limite disponível. 

(D) É o estágio em que há a entrega dos serviços contratados 
previamente definidos na Nota de Empenho ou no contrato. 

(E) A Nota de Empenho assegura a validade do empenho da 
despesa orçamentária. 
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55 
Assinale a opção que apresenta uma característica do orçamento 
de base zero. 

(A) O fato de toda despesa ser considerada despesa nova, sendo 
que a cada ano é necessário provar as necessidades de 
orçamento. 

(B) A modernidade, estreitamente relacionada ao planejamento, 
como o maior nível de classificação das ações do governo, 
integrada ao orçamento com objetivos e metas a serem 
alcançadas. 

(C) A ênfase no desempenho organizacional, avaliando os 
resultados em termos de eficácia do orçamento, sendo um 
importante instrumento para o gerenciamento da 
Administração Pública. 

(D) Um processo orçamentário com apenas uma dimensão do 
orçamento, ou seja, o objeto de gasto, sendo uma forma de 
controle do Legislativo sobre o Executivo. 

(E) O fato de ser uma técnica orçamentária em que a alocação de 
alguns recursos contidos no orçamento público ser decidida 
com a participação direta da população por meio das 
organizações da sociedade civil. 

56 
Os desafios e problemas nas organizações públicas são, sob 
muitos aspectos, semelhantes aos das organizações privadas. 
Com isto, existe atualmente uma tendência muito forte nas 
organizações públicas no sentido de elas incorporarem, cada vez 
mais, algumas técnicas empregadas nas organizações privadas. 
Porém, as formas de gestão apresentam algumas especificidades 
que as diferenciam, como 

(A) no caso da administração pública em que tudo o que não está 
juridicamente determinado está juridicamente proibido. 

(B) no caso da administração privada, o destinatário das ações 
empreendidas é o cidadão, membro da sociedade, que possui 
direitos e deveres coletivos, sociais e difusos. 

(C) no caso da administração pública, a garantia da sobrevivência 
das organizações depende da eficiência organizacional. 

(D) no caso da administração privada, o modo de criação ou 
extinção da pessoa jurídica se dá por meio de lei. 

(E) no caso da administração pública, os recursos para seu 
funcionamento são obtidos por meio de pagamentos feitos, 
por livre e espontânea vontade, pelos cidadãos. 

57 
O aparelho estatal deve se orientar para gerar benefícios, 
prestando serviços à sociedade e respeitando o cidadão 
contribuinte. O papel social da organização pública deve seguir a 
estratégia do cliente, quer dizer, dar prioridade total para o 
cliente cidadão. 

Em conjunto com outros princípios reitores da atuação estatal, o 
princípio da eficiência destaca-se, no caso do cliente-cidadão, 
porque 

(A) o Estado somente pode atuar nos limites permitidos pela lei, 
sendo esta, o único fundamento da ação. 

(B) consubstancia o dever de rapidez, perfeição e rendimento do 
serviço público prestado. 

(C) os atos da administração pública devem ser amplamente 
divulgados, a fim de propiciar controle de sua legitimidade 
pelos administradores. 

(D) a conduta da Administração Pública deve ser pautada pela 
indispensabilidade dos valores éticos. 

(E) não se dirige a alguém em especial, primando pelo bem 
coletivo. 

58 
Na Administração Pública, o grau de aceitação pela clientela dos 
serviços prestados é fundamental para a imagem institucional. 

O alinhamento de expectativas de forma clara e transparente, 
entre todos os agentes políticos, externos e internos; a 
contratualização de resultados, autonomias e sanções; a 
avaliação dos resultados e a retroalimentação do sistema de 
gestão para eventuais correções de rota; o fortalecimento de 
uma modalidade de “accountability”, baseada no desempenho 
mensurado a partir de indicadores de resultados; e a modificação 
do comportamento auto referido da burocracia, substituindo-o 
pela atenção a metas claras e contratualizadas, são 
características da 

(A) gestão participativa. 

(B) gestão por competências. 

(C) gestão do conhecimento. 

(D) gestão da cultura organizacional. 

(E) gestão por resultados. 

59 
Devemos considerar que a comunicação pública remete ao 
processo de comunicação instaurado em uma esfera pública que 
engloba Estado, governo e sociedade, num espaço de debate, 
negociação e tomada de decisões relativas à vida pública.  

As diferenças entre a comunicação governamental, comunicação 
política e comunicação pública devem ser resgatadas quando se 
trata de enfatizar o papel da comunicação e do gestor que atua 
na função de comunicação, que deve responder por um conjunto 
de comportamentos adequados, agrupados nas categorias 
interpessoal, informacional e de decisão, lembrando que, no caso 
da gestão da comunicação pública, 

(A) ela é praticada por um determinado governo, visando à 
prestação de contas. 

(B) ela carece da legitimidade para ser considerada como sendo 
pública, buscando atingir a opinião pública, através de 
métodos publicitários. 

(C) ela ocorrerá no espaço público, sobre tema de interesse 
público, sendo uma informação de caráter cívico e que inclui 
a accountability. 

(D) ela visa ao estímulo para o engajamento da população nas 
políticas adotadas e o reconhecimento das ações promovidas 
nos campos político, econômico e social. 

(E) ela agrega informações armazenadas em bancos de dados. 

60 
Analisando a dinâmica do processo de gerir pessoas na 
Administração Pública, é de suma importância que se conheça o 
conceito de alguns fatores que fazem parte desse processo. Esses 
fatores são o que venha a ser servidor público, cargos e funções, 
carreiras e as possíveis formas de provimento de um cargo 
público, seu mantimento e sua vacância. 

Dessa forma, é correto afirmar que 

(A) toda função possui um cargo. 

(B) o cargo público será provido por um titular, na forma da lei. 

(C) as funções do cargo são provisórias, dada a transitoriedade 
do serviço que visa a atender em caráter eventual. 

(D) o cargo público possui estabilidade e efetividade imediatas, 
não estando sujeito a avaliações. 

(E) o concurso público é a única forma de provimento de cargo. 
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